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a  0 	a deve k' répátánao-se para depois da crise 
Pedro Jorge Fontenelle 

Barros (*) 

Debate-se 
a economia 
brasileira 

.em uma cri-
' se que se po-
te n eia liza 
por sua in- 
serção no 	t 
pior impas- 
se da economia internacio-
nal dos últimos cinqüenta 
anos. 

A menção à crise inter-
nacional não significa des-
culpa retórica para mini-
mizar a gavídade de nossos 
problemas, e sim definição 
crucial para a eventual so-
lução. 

Quer dizer que a solução 
deve ser encontrada, em 
primeiro lugar, interna-
mente, embora reforçada e 

'complementada com pro-
fundas 'reformulações ex-
ternas. 

A recessão, o desempre-
go, as elevadas taxas de ju-
ros, a semiparalisação do 
comércio internacional, o 
protecionismo das nações 
ricas, a desorganização do 
comércio do petróleo, os 
níveis de inflação de alta 
combustibilidade emoldu-
ram a insolvência generali-
zada do Terceiro Mundo, 
transformando-o em terre-
no favorável à nova guerra 
por mercados. 

A política econômica 
"pode ser a continuação da 
guerra por outros meios". 

O que as duas grandes 
guerras fizeram pela ino-
vação tecnológica, na pri-
meira metade do século, a 
atual crise econômica, em 
escala planetária, está sen-
do utilizada para executar, 
nas últimas décadas do 
atual.  

perenizando-lhes a depen-
dência. 

Essa guerra rasga, por 
fim, espaços de comerciali-
zação, em termos de esca-
la, para as tecnologias de 
ponta, como microeletrôni-
ca, telecomunicações, en-
genharia genética, química 
fina e biotecnologías. 

A prioridade estratégica 
de abertura de mercados 
para as novas tecnologias 
deverá estar deslocando, 
para segundo plano, o mor.' 
denamento da economia in-
ternacional em novas ba-
ses, pela consistente queda 
de produtividade nos Esta-
dos Unidos, no Japão, na 
Alemanha, na Inglaterra, 
na França e na Itália, de 
1970 para cá. 

O desmoronamento do 
sistema de Bretton Woods, 
iniciado com o cancela-
mento da livre convertibili-
dade do dólar em relação 
ao ouro, em 1971, e pela 
subseqüente criação do eu-
romercado, desdobrou-se, 
na área institucional, no 
enfraquecimento operacio-
nal do Fundo Monetário In- 

ternacional, do Banco Mun-
dial e do próprio Acordo 
Geral de Tarifas e Comér-
cio. 

Caberá ao Brasil, dentro 
desse quadro,. definir, com 
clareza, o que ele fará com 
a crise, em termos de 
política econômica de lon-
go prazo, que lhe permita, 
ao mesmo tempo, atra ves-
sá-la, resguardando as con-
dições necessárias e sufi-
cientes para crescer na ho-
ra da retomada. 

Trata-se, em outras pala-
vras, de saber não só o que 
a crise fará ao Brasil mas 
também o que o Brasil fará 
com ela, em defesa de seu 
futuro como nação sobera-
na. 

A dinamização do nosso 
parque industrial tradicio-
nal, voltado para o merca-
do interno, constituirá pon-
to essencial nessa política. 

Indispensável se torna, 
no' entanto, para que essa 
medida seja tomada, que 
os juros internos sejam 
substancialmente reduzi-
dos, objetivo apenas facili-
tado pelo início da desvin- 

culação da correção mone-
tária em face da correção 
cambial. 

Essa Providência é cru-
cial para o realinhamento 
dos preços relativos e, si-
multaneamente, importan-
te para a neutralização, 
talvez parcial, da perversi-
dade dos atuais termos de 
troca do Brasil com o resto 
do mundo. 

Essa medida contribui-
ria ainda para o fortaleci-
mento da empresa nacio-
nal, desvinculando a econo-
mia brasileira do atrela-
mento total às oscilações 
da economia internacional. 

Entre as medidas de ca-
ráter estrutural orientadas 
no sentido da queda de ju-
ros internos, urge que a 
dívida pública seja discipli-
nada, no curto prazo, pelo 
controle de despesas e 
emissões, como o governo 
já vem anunciando, e que 
seja desacelerado o seu 
crescimento, no médio e 
longo prazos, através de re-
forma tributária que au-
mente a arrecadação, além  

de atender ao objetivo ad-
ministrativo da descentra-
lização em todas as esfe-
ras. 

Ora, a par dos estudos so-
bre impostos indiretos, co-
mo o IPI, ICM e mesmo o 
IOF, vale analisar, com ri-
gor, o Imposto de Renda 
das pessoas físicas. 

O reestudo do Imposto de 
Renda agilizaria o proces-
so de distribuição de renda 
no médio prazo — apoio ao 
mercado interno em for-
mação — sem inibir o nível 
de investimentos. 

Os impostos novos — de-
batidos no Congresso — in-
cidentes sobre fortunas e 
heranças poderiam vir a 
ter suas alíquotas reduzi-
das, através de incentivos 
fiscais, para compra de 
ações ou de certificados de 
aplicações, administrados 
pelo governo. 

A política salarial, embo-
ra atingida na taxa de pro-
dutividade, deverá ser res-
paldada por sindicatos for-
tes que negociem, em con-
dições menos desiguais, os  

novos patamares Semes-
trais. 

A reorientação de toda .a 
estrutura econômica do 
País não poderia ignorar a 
conveniência de ade4uar o 
arcabouço agrário às ne-
cessidades da sociedade 
brasileira, em cada região, 
eliminando o que o presi-
dente Figueiredo definiu 
como "grandes extensões 
improdutivas de terras". 

No Brasil, respeitada 
embora a diversidade 
intrínseca de interesses en-
tre empresários e trabalha-
dores, deverá haver a cons-
ciência de que, em be-
nefício de todos, o próximo 
triênio só será atravessa-
do, sem rupturas traumáti-
cas, se se celebrar uma 
aliança dinâmica entre os 
principais segmentos da 
sociedade brasileira, com a 
repartição dos custos pro-
porcionalmente à capaci-
dade de cada um em 
suportá-los, a favor do con-
junto. 

(• Consultor de empresas em 
S8o Paulo. 

_ 
Os países subdesenvolvi-

dos, arrastando pesadas 
dívidas, contribuirão, pas-
sivamente, para o êxito 
dessa guerra, cujo crescen-
te acirramento permite 
Imaginar o que poderá vir 
a ser o seu "momento cul-
Tilinante", no futuro ime-
diato. 

Essa guerra procura des-
truir as indústrias tradicio-
nais, caudatárias de tecno-
`logias já ultrapassadas, ao 
mesmo tempo que, através 
da recessão, adia, funesta-
mente, os esforços de atua-
lização tecnológica dos 
países dependentes, 


